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RESUMO 

Neste artigo discutimos a importância do geoprocessamento nos serviços públicos urbanos, expondo 
a experiência na Prefeitura Municipal de Montes Claros que vem informatizando seus serviços de 
planejamento, educação, saúde e meio ambiente, através da implantação de divisões de 
geoprocessamento. A agilidade e eficiência nas ações, além de ter diminuído os gastos com edição e 
atualização de trabalhos cartográficos, são resultados dessa inovação na administração pública 
municipal. Portanto, para uma melhor compreensão da implantação dessa ferramenta como 
norteador governamental, é necessário estender a discussão à análise teórica do processo de 
desenvolvimento da técnica do geoprocessamento no planejamento urbano. Dentro desse contexto, 
buscamos nesse estudo ressaltar a importância do sensoriamento remoto, do processamento digital 
de imagens, da cartografia digital e do Sistema de Informação Geográfica — SIG, bem como enfatizar 
a expressiva relevância dessas tecnologias para estudo e desenvolvimento das cidades do século 


XXI, objetivando subsidiar ações para a melhoria de vida dos citadinos. 


PALAVRAS-CHAVE: Cidade, geoprocessamento, administração pública e planejamento urbano 


SENSORIAMENTO REMOTO E GEOPROCESSAMENTO 

A coleta de dados de uma área, a edição de mapas digitais complexos e o cruzamento de 
informações espaciais se tornaram tarefas fáceis e rápidas de serem realizadas, isso graças a 
associação das ciências matemática e computacional com a ciência geográfica. Hoje o 
sensoriamento remoto e o Geoprocessamento são ferramentas de extrema relevância para a análise 
espacial em suas diferentes e variadas discussões. Esses sistemas trazem para o usuário uma série 
de comodidade em suas pesquisas, além de proporcionar uma maior confiabilidade e precisão das 


informações. 


Para iniciarmos uma discussão teórica sobre geoprocessamento é necessário definir esse termo que 
tem algumas variações regionais. Como alerta Pickles, 1995 e Wrigth et al, 1997 apud Pereira e Silva 
(2001, p. 104) “a definição do que seja geoprocessamento é uma tarefa difícil. Todavia, o termo “GIS”, 
usado na literatura de origem americana, é mais problemático, pois carrega uma contusão de 


conceitos e significados conflitantes”. 


Para uma maior facilidade na interpretação do termo geoprocessamento utilizaremos neste trabalho o 
conceito de ROSA e BRITO (1996, p.7) 


O conjunto de tecnologias destinada a coleta e tratamento de informações 
espaciais, assim com o desenvolvimento de novos sistemas e aplicações, 
com diferentes níveis de sofisticação. Em linhas gerais o termo 
geoprocessamento pode ser aplicado a profissionais que trabalham com 
processamento digital de imagens, cartografia digital e sistemas de 
informação geográfica. Embora estas atividades sejam diferentes estão 
intimamente interrelacionadas, usando na maioria das vezes as mesmas 
características de hardware, porém software diferentes. 


De maneira mais resumida “podemos considerar Geoprocessamento como um conjunto de 
tecnologias, métodos e processos para o processamento digital de dados e informações geográficas” 
(Pereira e Silva, 2001, p.105). Sendo assim, o geoprocessamento é um termo genérico que se refere 


a todas as técnicas de correlação entre informações espaciais e cartografia digital. 


O desenvolvimento da técnica do geoprocessamento está diretamente relacionado a grande evolução 
vivenciada pelo sensoriamento remoto, sendo este outro instrumento bastante utilizado pela ciência 
geográfica tendo lhe proporcionado um progresso incomensurável. Portanto, para entendermos o que 


é geoprocessamento é imprescindível uma análise do sensoriamento remoto. 


A definição do termo sensoriamento remoto é bem menos complicada que o geoprocessamento. De 
forma ampla, ROSA (1995, p.11) define sensoriamento remoto como, “a forma de se obter 


informações de um objeto ou alvo, sem que haja contato físico com mesmo.” 


O surgimento do sensoriamento remoto inicia com o progresso da física nos estudos da óptica, da 
espectroscopia, da teoria da luz, em 1822 Niepa pôde gerar a primeira fotografia. A partir de então, a 
fotografia sofreu grandes avanços e em 1856, outro francês, Gaspar Felix Tournachou, acoplou uma 
câmara fotográfica em um balão e fotografou a cidade de Paris, sendo este episódio o marco inicial 
da fotografia aérea. Com o surgimento dos aviões a fotografia aérea foi amplamente utilizada com fins 


cartográficos, principalmente na área militar (INPE, 1998). 


O primeiro satélite lançado ao espaço foi o soviético Sputnik 1, sua principal importância está no 
impulso dado para outros satélites serem colocados em órbita, como o TIROS primeiro satélite 
meteorológico, lançado em 01 de abril de 1960. Mas, apenas no dia 23 de julho de 1972 foi lançado o 
primeiro satélite de recursos terrestres, o Earth Resources Technology Satellite- ERTS 1 que a partir 
do dia 14 de janeiro de 1975 passou a ser chamado de LANDSAT. 


A partir do LANDSAT já foram lançados outros vários satélites para estudos terrestre, só da série 
LANDSAT já foram lançados sete satélites, o sexto falhou e caiu no mar. O LANDSAT 7 tem a melhor 
resolução espacial de toda série, 15 metros na banda pancromática e na multiespectral 30 x 30 


metros. 


Outros satélites também se destacam nos estudos ambientais como o europeu Spot, lançado em 
1986 e está no quarto satélite da série, a sua resolução espacial é de 10 metros no modo 
pancromático e 20 no modo multiespectral. O satélite sino-brasileiro de recursos terrestres- CBERS 
também é referência nessa área, o programa CBERS (China-Brazil Earth Resources Satellite ou 
Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres) mantém dois satélites de observação terrestre em 
órbita: o CBERS-1, lançado no dia 14 de outubro de 1999 e o CBERS-2, lançado em 21 de outubro 
de 2003, todos lançados na China. Os satélites são equipados com sensores de diferentes 
resoluções espaciais que podem cobrir o planeta em menos de 5 dias e ao mesmo tempo produzir 
informações mais detalhadas em uma visada mais estreita. O CBERS carrega câmeras para 
observação óptica e um sistema de coleta de dados ambientais. É um sistema único pois mantém em 
órbita instrumentos sensores que combinam características especialmente adequadas às diversas 


escalas temporais e espaciais, necessárias ao monitoramento e à preservação do ecossistema. 


Para estudos de áreas menores e mais complexas, como para estudos urbanos, é necessário 
satélites com alta resolução espacial, os satélites que se destacam nessa finalidade são o Ikonos Ile 
o Quick Bird. O primeiro foi lançado no dia 24 de Setembro de 1999, sendo capaz de gerar imagens 
com até um metro de resolução espacial no modo pancromático? e quatro metros no modo 
multiespectral”, esse satélite é operado pela empresa Norte Americana SPACE IMAGING que detém 


os Direitos de Comercialização em nível mundial. 


O segundo foi desenvolvido pela DigitalGlobe e é um satélite de alta precisão que oferece imagens 
comerciais de alta resolução da Terra. As imagens pancromáticas e multiespectrais são planejadas 
para dar suporte nas aplicações em gerenciamento de avaliação de riscos e publicações de mapas 
com ênfase nas áreas urbanas. O sistema coleta dados com 61 centímetros de resolução espacial no 


pancromático e 2,5 metros no multiespectral. 


O sensoriamento remoto portanto, trata do processo de aquisição de imagens de um determinado 
território, através da radiação eletromagnética gerada pelo sol ou pela terra que é emitida por 
determinados objetos que compõe este território (solo, vegetação, hidrografia, edificações e etc.) e 


captada por sensores instalados em aviões ou em satélites. 


Os sensores imageadores utilizados nos satélites, geram imagens de um alvo, que pode ser 


melhorada, através da correção de distorções que resultará numa melhor discriminação dos objetos 





go projeto Ikonos | falhou. 

2 Esse termo refere se a imagem em tom de cinza 

: imagem multiespectral trata de imagem que contem três cores: vermelho, azul e verde que podem 
ser misturadas, criando novas tonalidades. 


em estudo, a esse processo damos o nome de Processamento Digital de Imagem (podemos 


considerar como geoprocessamento). 


Depois de tratada, a imagem pode ser utilizada para a geração de mapas dessa área em estudo, 
para isso é necessário um software para elaboração de mapas digitais, os chamados CAD (computer 
aided design, ou desenho auxiliado por computador). Portanto cartografia digital é a tecnologia para 
edição de mapas no computador, o que possibilita rapidez e facilidade na atualização de mapas, além 


do aumento da capacidade de complexidade do mesmo. 


A partir dessa necessidade de diminuir o custo de elaboração e manutenção de mapas, através da 
automação do processamento de dados espaciais é que se iniciou uma busca por técnicas que 
realizasse todo o processo de aquisição, armazenamento, análise e apresentação de dados 
georeferenciados na superfície terrestre. Essa técnica foi chamada de SIG (sistema de informação 
geográfica, na língua inglesa, GIS- geographic information system). O Canadá foi o primeiro país a 
desenvolver essa técnica, tendo como objetivo criar um inventário de todos os recursos naturais do 
país, esse programa foi fomentado pelo govemo canadense e batizado de Canadian Geographic 


Information Sistem. 


Essa técnica é um ramo do geoprocessamento bastante utilizada hoje e de suma importância para 
estudos geográficos de correlação, haja vista que consegue combinar dados de diferentes fontes e 
espacializar essa informações em um mapa. Portanto, o SIG é instrumento essencial para análises 
complexas que envolve uma grande quantidade de informações, depois de combinadas e 
processadas as informações o usuário tem novos dados que podem ser retirados através de gráficos, 


tabelas e principalmente mapas. 


Vários autores como Rosa e Brito (1996, p.8), Assad e Sano (1998, p.7) e Moura (2003, p. 11) 
preocupam em suas obras destacar o que é SIG diferenciando-o assim de CAD, essa preocupação 
advém da grande generalização equivocada que se faz de SGl, encarada por alguns autores como 
sinônimo de geoprocessamento, como foi colocado anteriormente o SGl é uma das técnicas que 
compõe o geoprocessamento, sendo a única ferramenta desse conjunto de geotecnologias capaz de 
realizar correlação e espacialização de dados transformando-os em informação. Sendo assim o CAD 
faz parte do sistema geoprocessamento, mas não é um SGl, pois é apenas responsável por gerar 


mapa digitais. 


AS GEOTECNOLOGIAS E SUAS FINALIDADES 
Como foi abordado anteriormente o geoprocessamento é o conceito mais abrangente e representa 
qualquer tipo de processamento de dados georeferenciados, enquanto um SIG processa dados 


gráficos e não gráficos (alfanuméricos) com ênfase a análises espaciais e modelagens de superfícies. 


O termo geotecnologias ainda é mais genérico que engloba os geoprocessamento (GIS- sistemas de 
Informação Geográfica, Cartografia Digital, processamento digital de imagem), além do 
Sensoriamento Remoto, do Sistema de Posicionamento Global (ex. GPS), da Aerofotogrametria, da 


Geodésia e da Topografia Clássica, dentre outros (Revista INFO GEO, 2002). 


O geoprocessamento é extremamente importante para se planejar o espaço urbano, permitindo 
assim, o uso racional do espaço e consequentemente subsidiar a estruturação de um cidade que 
possa oferecer melhor qualidade de vida para sua população. E com toda a problemática sócio- 
ambiental urbana que encontra se hoje, a aplicação do geoprocessamento pode ser uma técnica para 
reduzir esses problemas. Nessa linha de pensamento, Câmara et al (1996, p.28) coloca que as 
“aplicações sócio-econômicas tanto podem ser realizadas para com o objetivo de planejamento 
quanto avaliação de mudanças em uma região em resposta a uma determinada política”. E ainda 
ressaltam, “tradicionalmente, o papel de SIGs é grande no estágio de pós processamento das 


informações, onde dados são analisados e facilmente espacializaçados gerando mapas”. 


Os estudos sobre a aplicação socioeconômica do geoprocessamento é escasso e os poucos 
trabalhos que se encontra são recente, isso mostra a necessidade de se aprofundar as discussões 


teóricas do uso dessa tecnologia no espaço urbano para análise socioeconômica. 


O uso prático do geoprocessamento também é sub explorado, principalmente nas áreas urbanas para 
estudos sócio-ambientais, isso por falta de profissionais qualificados que dominem essas técnicas. O 
elevado custo dos equipamentos de geoprocessamento (hardware e software) era o argumento 
utilizado por muitos para não se investir nessa tecnologia, hoje, portanto, há uma popularização 


desses equipamentos. 


Esses instrumentos são ferramentas fundamentais para o planejamento urbano, tomando seu uso 
imprescindível, nas tomadas de decisões por parte dos órgãos públicos destacando as prefeituras, 
gestora imediata do Município. Pereira e Silva (2001, p.105) afirma que “4 maior parte das tomadas 
de decisões por órgãos de planejamento e gestão urbana, envolve um componente geográfico 
diretamente ou por implicação, daí a importância que as tecnologias de Geoprocessamento adquirem 


para a modema gestão da cidade”. 


Defendendo o uso do geoprocessamento pelos gestores urbanos, Nieto e Levi (2003, p.433) destaca; 
“los tomadores de decisiones tienen la possibilidad de poder hacer uso de las herramientas de 


consulta, despliegue, análisis, actualización de información para sacar conclusión"”. 


O CASO DA PREFEITURA DE MONTES CLAROS 
A cidade de Montes Claros possui atualmente uma área de 97 km? e uma população de 289.183 


habitantes (IBGE Censo de 2000). Localiza-se no norte do Estado de Minas Gerais, região inserida 


no Polígono das Secas (mapa 01). Está situada em uma área integrante do domínio do cerrado, de 
clima tropical semi-úmido, em terrenos da depressão Sanfranciscana. Os rios e córregos que drenam 
a área urbana são, em sua maioria, integrantes da bacia do Verde Grande, afluente do São 


Francisco. 


Trata-se de uma cidade de porte médio, originada de uma fazenda de criação de gado implantada a 
partir do movimento das bandeiras paulistas. No período colonial, constituía importante ponto de 
passagem de tropeiros e comerciantes que se deslocavam pelo estado mineiro e sul da Bahia. 
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Mapa 01 — Localização do município de Montes Claros 


Montes Claros, desempenha o papel de cidade pólo, para onde converge à maioria das ações sócio- 
econômicas e culturais dos demais municípios da região. Desde o final do século XIX Montes Claros 
já se firmava como centro agrícola dessa região, com grande parte de sua população concentrada na 
zona rural. Na década de 1970 a cidade passa por um intenso e rápido processo de urbanização que 
está diretamente ligado com a industrialização, sendo esta viabilizada pelos incentivos do governo, 
através da SUDENE. 


A dinâmica de urbanização por expansão de periferias, na cidade de Montes Claros, produziu um 
ambiente urbano segregado com graves consequências para a qualidade de vida seus habitantes, 
dando-se a partir da ocupação de espaço impróprios para habitação, como per exemplo áreas de 
encostas e de proteção aos mananciais, e a ocupação destes espaços ocorreu principalmente a partir 
da habitação precária e em regiões carentes de serviços urbanos. Ao longo do tempo os órgãos 
públicos colocaram em prática alguns projetos para amenizar os problemas gerados pela urbanização 
descontrolada, porém sem grande sucesso, pois o crescimento urbano dessa cidade é constante e 


como agravante, não se usava técnicas modernas de planejamento urbano. 


Diante dessa situação de deficiência nas tomadas de decisões da Prefeitura Municipal de Montes 
Claros, foi criado na Secretaria Municipal de Planejamento, em 2000, a Divisão de Sistema 
Informação Geográfica, dividida em duas seções: a seção de informação geográfica urbana e a seção 


de informação geográfica rural. 


Essa divisão tem como objetivo concentrar os dados geográficos do município, através de um banco 
de dados alfanumérico e de uma base cartográfica digital, a partir de então correlacionar e 
espacializar esses dados e por último gerar informações em forma de texto, gráfico e, principalmente, 


mapas. 


Para estruturação da base cartográfica digital da cidade foi adquirida uma imagem de satélite Ikonos 
Il de 20 de julho de 2000, pancromática com resolução espacial de 1 metro, abrangendo 97 km?, ou 
seja, todo perímetro urbano. Assim, pode se criar o mapa urbano digital no Auto Cad Map 2000. 
Quanto a criação da base cartográfica digital do município, foi utilizados como base o mapa municipal 
de 1979, depois de scaneado e digitalizado, também no Auto Cad Map 2000, foi feito as correções e 


atualizações com visita a campo e auxílio do GPS. 


Fruto desse trabalho inicial foi gerado o mapa urbano e o mapa municipal de Montes Claros, o 
primeiro é atualizado todo ano com a inserção dos novos loteamentos aprovados, e o último é 


bastante completo, constando todas as localidades do municipais. 


Nesses mapas digitais foram distribuídos espacialmente vários equipamentos públicos como: escolas, 
postos de saúde, creches. Além disso, foi inserido a hidrografia e curvas de nível. No mapa municipal 


foram localizadas as fazendas, rodovias e estradas vicinais. 


Com esses dados espacializados no área urbana e rural o planejamento publico se torna mais efetivo, 
pois se usa uma ferramenta imprescindível para tomada de decisão, o analise geográfica. Sendo 
assim, é notório o avanço por parte da Prefeitura de Montes Claros no atendimento das necessidades 
da população, exemplo dessa colocação é a rapidez e eficiência no atendimento do programa de 


saúde da família, onde se usa dos dados e a base cartográfica para verificar a necessidade de 


instalação de uma equipe desse programa ou se é mais viável direcionar a população para outra 


região de atendimento, e qual região estaria mais acessível. 


Com o auxilio da base cartográfica digital e alguns dados da Prefeitura, o 10º batalhão da polícia 
militar em Montes Claros também planeja suas ações extensivas e preventivas através do sistema de 
geoprocessamento. Assim é possível mapear as áreas mais violentas, como os principais pontos de 
tráfico, e quais as rotas mais viáveis para se chegar a esses pontos, sendo essas informações de 


suma importância para o sucesso da operação militar. 


As atividades de planejamento usando correlação de dados alfanuméricos e suas respectivas 
espacializações ainda são bastante restritas, primeiro devido a falta de dados alfanuméricos, sendo 
utilizado basicamente os dados censitários do IBGE de 2000, e segundo por falta de profissionais 
qualificados para trabalharem com softwares de sistema de informação geográfica-SIG. Portanto, as 
atividades da Divisão de Sistema de Informação Geográfica da Secretaria municipal de Planejamento 
estão mais voltadas para as atividades cartográficas que propriamente para o SIG. Para reverter essa 
situação seria necessário maio investimento na qualificação dos profissionais cadistas para se 


capacitarem a trabalhar com o SGlI. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ficou claro ao longo dessa abordagem acerca do uso do geoprocessamento na adiminstração 
pública que se trata de uma ferramenta bastante eficiente no que tange ao planejamento, sendo 
essas passível de ser utilizada pelos variados setores de uma prefeitura. Além da eficiência nas 
tomadas de decisões pode se destacar a rapidez e a economia de se editar e atualizar a base 


cartográfica. 


No caso abordado sobre o uso dessa técnica na Prefeitura de Montes Claros, constatou um uso 
incompleto do geoprocessamento, haja vista que a maior parte dos trabalhos realizados estão mais 
ligados ao Cad do que, propriamente, ao SGlI. Isso devido, principalmente, a falta de qualificação dos 
técnicos públicos. E mesmo nessa situação, a implantação da Divisão de Sistema de Informação 
Geográfica da Secretaria Municipal de Planejamento, tem contribuído bastante para o melhoramento 


do planejamento público no município. 
Diante do exposto, pode se concluir que um maior investimento no geoprocessamento da Prefeitura 
trará para a mesma melhores resultados nas sua ações e, principalmente, se torna um instrumento de 


que contribuirá para melhorar a qualidade de vida da população montesclarense. 


REFERÊNCIAS 


ASSAD, E. D. e SANO, E. E. Sistemas de informações geográficas. Aplicação na agricultura, 2º 
ed. Brasília: Embrapa-SPI/ Embrapa-CPAC 1998. 


CÂMARA, G. et al. Anatomia de sistemas de informação geográfica. Campinas: instituto de 
computação, Unicamp, 1996. pp. 


INPE. Projeto EDUCA SeRe |. cadernos didáticos Nº 2. Introdução ao sensoriamento remoto- 
histórico. São José dos Campos: Inpe, 1998. 


MOURA, A. C. M. Geoprocessamento na gestão e planejamento urbano. Belo Horizonte: Ed. Da 
autora, 2003. 


NIETO, C. G. e LEVI, S. L. Avances tecnológicos en cartografia. Atlas cibernéticos. In OLIVEIRA, 
P. E. (org.) ESPACIO GEOGRÁFICO. Epstemologia y diversidad. México, D. F.: UNAM, 2008. pp. 
423-436. 


PEREIRA, G. C. e SILVA, B. C. N. Geoprocessamento e urbanismo. In GERARDI, L.H. de O. e 
MENDES, |. A. (org.). teoria, técnica, espaço e atividades. Temas de geografia contemporânea. Rio 
Claro: Unesp; AGTEO, 2001, pp. 97-137. 


REVISTA INFO GEO- ano 4, nº 23 Mar/Abr 2002 


ROSA, Roberto. Introdução ao sensoriamento remoto, 3º ed.. Uberlândia, Ed. Da Universidade 
Federal de Uberlândia, 1995. 


ROSA, R. e Brito, J.L.S. Introdução ao Geoprocessamento: Sistema de Informação Geográfica. 
Uberlândia, Ed. Da Universidade Federal de Uberlândia, 1996. 


